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Rocha terminais portuários e logística S.A.
CNPJ/ME 81.716.144/0001-40

NIRE 41.3.0007936-6
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária

a ser realizada em 30 de abril de 2024

Rocha Terminais Portuários e Logística S.A., sociedade por 
ações com sede na Rua João Eugênio, nº 922, Centro, Cidade de 
Paranaguá, Estado do Paraná, CEP 83.203-400, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 
NIRE 41.3.0007936-6 e inscrita no CNPJ/ME sob o nº 81.716.144/0001-
40 (“Companhia”), vem pelo presente, nos termos do artigo 124 da 
Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária nos termos do do artigo 132 
da Lei das Sociedades por Ações (“Assembleia Geral”) a ser realizada, 
em primeira convocação, às 10:30 horas, no dia 30 de abril de 2024 
na sede social da Companhia e/ou ainda de forma virtual, conforme 
autorizado pelo artigo 124 §2°- A, da Lei das Sociedades por Ações, 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 

(1) o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes da 
Companhia, relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; 

(2) a destinação do lucro líquido do exercício e 
distribuição de dividendos, conforme proposta consignada 
nas Demonstrações Financeiras da Companhia e 
conforme deliberação havida na Reunião do Conselho de 
Administração em 26 de março de 2024;

(3)   a aprovação da proposta do orçamento de 
capital da Companhia previsto para o exercício de 2024; e

(4) a fixação da remuneração global e anual dos 
Administradores da Companhia, nos termos do art. 10, 
Parágrafo Único alínea (vii) do Estatuto Social..

Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia 
Geral encontram-se à disposição dos Acionistas para consulta na 
sede da Companhia, incluindo, os seguintes: (i) a apresentação da 
administração sobre os negócios e os principais fatos do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, conforme documentos rubricados 
e arquivados na sede da Companhia; (ii) a cópia das demonstrações 
financeiras; e (iii) o parecer dos auditores independentes.

Paranaguá/PR, 12 de abril de 2024.
João Gilberto Cominese Freire

Presidente do Conselho de Administração

MONARCA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 05.398.928/0001-90

NIRE 41300307989

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os  Srs.  Acionistas  da MONARCA PARTICIPAÇÕES S.A.
para  comparecer  na  sede  social  da  Companhia,  localizada  na  Cidade  de
Curitiba,  Paraná,  na avenida Sete de Setembro,  nº 4.064,  loja  e sobreloja,
Centro,  no dia 25 de abril  de 2024,  às 16:00 horas,  para deliberar sobre a
seguinte Ordem do Dia: Em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (a) Tomar as
contas  dos  administradores,  examinar,  discutir  e  votar  as  demonstrações
financeiras do exercício encerrado em 31/12/2023, as quais foram publicadas
em sua íntegra na forma do §5° do art. 133 da Lei 6.404/76; e (b) Deliberar
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos.
Em  ASSEMBLEIA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA:  (a)  Deliberar  sobre  a
rerratificação  da  2ª  Alteração  e  Consolidação  do  Contrato  Social  da
Companhia, datada de 10/11/2003, registrada na Junta Comercial do Estado
do  Paraná  sob  nº  20034177388,  em  20/01/2004,  para  o  fim  exclusivo  de
corrigir a descrição do imóvel matriculado sob nº 9.356 junto ao 3º Serviço de
Registro de Imóveis de Curitiba, Paraná, e a descrição do imóvel matriculado
sob  nº  5.268  do  6º  Serviço  de  Registro  de  Imóveis  de  Curitiba,  Paraná,
descritos nos itens “A” e “B”, respectivamente, tanto da integralização feita pelo
sócio Seme Raad como pela sócia Susana Tfeli de Raad, prevista na Cláusula
Segunda  e,  no  Contrato  Social  Consolidado,  na Cláusula  Quarta,  os  quais
foram integralizados no capital  social  da Companhia por  força daquele ato,
haja  vista  a  existência  de  erros  materiais  que  prejudicam  a  perfeita
identificação  dos  imóveis  e  o  registro  da  dita  integralização  nas  aludidas
matrículas imobiliárias; e (b) Deliberar a respeito da proposta de alteração de
redação do parágrafo primeiro do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia,
para  a  finalidade de afastar  a  obrigatoriedade  de realização e reuniões  de
diretoria  com  periodicidade  mensal,  de  forma  que  tais  reuniões  seriam
realizadas sempre que os interesses sociais o exigirem.

Para participar da Assembleia, os Srs. Acionistas deverão apresentar originais
ou  cópias  autenticadas  dos  seguintes  documentos:  (i)  documento  hábil  de
identidade  do  Acionista  ou  de  seu  representante;  e  (ii)  instrumento  de
procuração,  devidamente  regularizado  na  forma  da  lei,  na  hipótese  de
representação do Acionista. 

Curitiba, 15 de abril de 2024

Seme Raad
Diretor Geral

SOPACO – SOCIEDADE PARANÁ COML. E IMPORTADORA LTDA
CNPJ Nº. 78.143.922/0001-45

NIRE Nº. 41201646645

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Sociedade a se reunirem em
Assembleia Geral de Cotistas, a realizar-se, por economia de custos na sede
do escritório Augusto Prolik, sito à Rua Marechal Deodoro, 497, 16º. andar, em
Curitiba, Paraná, às 14:30 horas do dia 25 de abril de 2024, para tomarem
conhecimento e deliberarem sobre as seguintes matérias:

I) Em Assembleia Geral Ordinária:
a)  Tomar  as  contas  dos  administradores,  examinar,  discutir  e  votar  as
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de  2023;  b)  Deliberar  sobre  a  destinação  do  resultado  do  exercício  social
encerrado  em  31  de  dezembro  de  2023;  c)  Eleger  os  membros  da  nova
Diretoria; e d) Outros assuntos de interesse social

II) Em Assembleia Geral Extraordinária:
a) Apresentação da planilha elaborada pela Diretoria com a projeção de gastos
para os próximos 12 (doze) meses; b) Aprovar a captação de recursos dos
sócios, que não será via aumento de capital social, para adimplir as prestações
vincendas  dos  débitos  incluídos  no  REFIS  e  de  outras  despesas
administrativas da Sociedade cujo valor total aproximado é de R$ 5.140.794,14
(cinco milhões, cento e quarenta mil,  setecentos e noventa e quatro reais e
quatorze centavos); e c) Outros assuntos.

Outrossim, comunicamos que se encontram à disposição dos senhores sócios,
na sede social da empresa, os documentos a que se refere o artigo 133, da Lei
6.404 de 15/12/1976, relativos ao exercício de 2023.

Irati, 15 de abril de 2024.
Cirlei Terezinha Dellani Milla - Diretora

SOPARELI REFLORESTAMENTOS S/A
CNPJ Nº. 03.063.686/0001-58

NIRE Nº. 41300016941

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Sociedade a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se, por economia de custos na sede do
escritório Augusto Prolik, sito à Rua Marechal Deodoro, 497, 16º. Andar, em
Curitiba,  Paraná,  às  15:00 (quinze)  horas do dia 25 de abril  de 2024,  para
tomarem conhecimento e deliberarem sobre as seguintes matérias:
a)  Relatório  da  Administração,  Balanço  Patrimonial,  Demonstrações
Financeiras e Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2023; b) Destinação do Resultado do Exercício; c) Eleição
da nova Diretoria; d) Outros assuntos de interesse social.
Outrossim,  comunicamos  que  se  encontram  à  disposição  dos  senhores
acionistas, na sede social da empresa, os documentos a que se refere o artigo
133, da Lei 6.404 de 15/12/1976, relativos ao exercício de 2023.

 Irati, 15 de abril de 2024.
Cirlei Terezinha Dellani Milla - Diretora

COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS SLAVIERO
CNPJ Nº 76.484.161/0001-60
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São  convocados  os  Senhores  Acionistas  para  se  reunirem  em

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a se realizarem no dia 24

de abril de 2024, às 14h00, na sede da empresa localizada à Avenida

Iguaçu, 633, em Curitiba (Pr), para deliberarem sobre a seguinte ordem

do dia:

Em assembleia geral ordinária:
I - Apreciação e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e

demais  Demonstrações Financeiras  referentes ao  exercício  encerrado

em 31 de dezembro de 2023, acompanhado do Relatório dos Auditores

independentes;

II - Deliberação sobre a Proposta da Diretoria acerca da destinação do

resultado do exercício e a distribuição, ou não, de dividendos;

III - Eleição da Diretoria para o exercício 2024/2025;

IV – Fixação, ou não, dos honorários da Diretoria;

V– Remuneração dos acionistas  para  os exercícios  2024/2025,  pelas

seguintes alternativas: na forma de juros sobre capital e/ou dividendos

mensais, trimestrais, semestrais, ou ainda, conforme o resultado mensal

da empresa e/ou disponibilidade de caixa;

Em assembleia geral extraordinária:
(i) Apreciação da proposta para aumento do capital social com a reserva

de lucros, sem a emissão de novas ações, e a consequente alteração do

artigo 5º do Estatuto Social;

(ii) Deliberar sobre a proposta de aumento do Capital Social da empresa

controlada Cia de Veículos Slaviero Ltda.;

(iii) Deliberar sobre a proposta da diretoria para a destinação das ações

em  tesouraria,  a  fim  de  distribuí-las  entre  os  acionistas,  de  forma

proporcional à participação societária;

(iv)  Deliberar  acerca  do  encerramento  das  atividades  das  filiais

76.484.161/0006-74 e 76.484.161/0003-21;

(v) Deliberar sobre a alteração da razão social da Companhia para CIA
DE INVESTIMENTOS SLAVIERO e,  consequentemente,  se aprovada,

adequar a redação do artigo 1º do estatuto social, de acordo com a nova

razão social;

(vi)  Deliberar  acerca  da  alteração  do  endereço  da  sede  social  e  a

consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social;

(vii) Deliberar sobre a alteração do objeto social da companhia e sobre a

adequação da redação do artigo 3º do Estatuto Social;

(viii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações

promovidas;

Curitiba, 09 de abril de 2024.

Cláudio Gomes Slaviero
- Diretor -

Velsis Participações Societárias S/A
CNPJ nº 36.926.807/0001-05 - NIRE 41300305986

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Velsis Participações Societárias S/A
a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se, em primeira convocação, 
às 14h45min do dia 25 de abril de 2024, na modalidade Semipresencial, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar as demonstrações financeiras, o 
relatório da administração, as contas dos administradores, os resultados da Companhia 
e o relatório da auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (ii) Discutir e deliberar acerca da destinação do resultado da Companhia, 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) Aprovar a remuneração 
global dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Aviso: Encontram-
se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos 
a que se referem os temas abordados na Ordem do Dia. Para os Acionistas que 
optarem por participar de forma presencial, a Assembleia será realizada na sede da 
Companhia, localizada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua General 
Mario Tourinho, nº 1.805, 9º andar, sala 901, Bairro Seminário, CEP 80.740-000. Já 
para os Acionistas que optarem por participar de forma remota, a Assembleia ocorrerá 
simultaneamente por meio de plataforma on-line, conforme link enviado por e-mail. Em 
caso de dúvidas, esclarecimentos ou solicitação de envio das informações por e-mail, 
favor contatar a administração social da Companhia, por meio do seguinte endereço 
eletrônico: claudia@velsis.com.br. Curitiba/PR, 16 de abril de 2024.

Guilherme Guimarães Araújo - Presidente do Conselho de Administração
TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
CNPJ n. 32.068.363/0001-55

NIRE n° 41300013667

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  DE  ACIONISTAS  PARA
ASSEMBLEIA ORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL
São  convidados/convocados  todos  os  acionistas  da  sociedade
empresária TOTAL LINHAS AÉREAS SIA, pessoa jurídica de direito
privado,  com  CNPJ  n.  32.068.363/0001-55,  com  seus  atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
n° 41300013667, com sede e foro na Rua Padre Dehon, n° 185,
Hauer,  Curitiba/PR,  CEP  81.630-090,  a  fim  de  participarem  da
assembleia geral ordinária  semipresencial a ser realizada no dia
30 de abril de 2024 às 10:00 na sede da companhia, situada Rua
Padre Dehon, n° 185, Hauer, Curitiba/PR, CEP 81.630-090 (sala de
reuniões) e simultaneamente no link da reunião  pela plataforma
Teams 

1ª Chamada – Reunião 10h
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MWU4NDZkZWMtZWU5MS00ODNiLTk1NTgt
MmFlZDcxZjhkOTFk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

2ª CHAMADA _ Reunião 10h30
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZjNlMmU0YjUtYjc1Yy00NzJlLWI1OTMtZTM1N
WQ4YjMxNzVh%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

 em  1ª  convocação  com  a  presença  da  maioria  absoluta  dos
acionistas com direito a voto, e em  2ª convocação às 10:30h no
mesmo local com número de presentes, a fim de serem deliberados
e  votados  os  seguintes  assuntos  de  interesse  dos  senhores
acionistas e da própria companhia:
Ordem do dia:
a)  Deliberar  e  votar  a  aprovação  do  balanço  geral  e  demais
demonstração dos resultados relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro 2023
Obs.:  A  Assembleia  acontecerá  de  forma  semipresencial,
conforme  autorizado  pela  Lei  14.030/2020  que  alterou  a  Lei
6.404/76  e  a  Instrução  Normativa  (IN)  nº  81/2020,  do
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI).
Curitiba, 16 de abril de 2024.
TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
Alfredo Meister Neto
Ademir Knop
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NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Sociedade tem por objetivo social: a) Obras de montagem industrial; b) Alu-
guel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andai-
mes; c) Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, 
exceto para veículos; d) Outras obras de engenharia civil, não especificadas 
anteriormente; e) Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional; f) Comércio varejista 
de materiais de construção em geral; g) Manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos para uso geral, não especificados anteriormente; h) Representan-
tes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações 
e aeronaves; i) Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente; partes e peças; j) Aluguel de outras máquinas e 
equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador.
NOTA 2 – BASE PARA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CON-
TÁBEIS
As Demonstrações Contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC).
Em especial as Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas em 
consonância com NBC TG 1000 (R1) e com a Lei nº 6.404/76 e suas alterações, 
bem como as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Demonstração do Resultado Abrangente, exigida pela NBC TG 1000 (R1), 
não está sendo apresentada no conjunto das Demonstrações Contábeis em vir-
tude de não haver resultados abrangentes nos exercícios findos em 2023 e 2022.
a) Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações Contábeis
Estas Demonstrações Contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Empresa. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma.
b) Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis

O processo de elaboração das Demonstrações Contábeis em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração faça 
uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores de receitas, 
despesas, ativos e passivos reportados nas Demonstrações Contábeis e suas 
Notas Explicativas. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a vida útil econômica e o valor residual do intangível, provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, recuperabilidade dos ativos e valor justo dos 
instrumentos financeiros. 
O uso de estimativas e julgamentos é complexo e considera diversas premissas 
e projeções futuras e, por isso, a liquidação das transações pode resultar em 
valores diferentes das estimativas. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas Demonstrações Con-
tábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Empresa revisa suas estimativas e premissa periodicamente, em período não 
superior a um ano.
NOTA 3 – RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
A Empresa aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nestas Demonstrações Contábeis.
a) Caixa e Equivalentes de Caixa
Os Equivalentes de Caixa são mantidos com a finalidade de atender aos com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A 
Empresa considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de três meses ou menos, a contar da data da contratação.
b) Instrumentos Financeiros
Os Instrumentos Financeiros somente são reconhecidos a partir da data em 
que a Empresa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. 

Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na ca-
tegoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente 
lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de Balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classi-
ficação de ativos e passivos financeiros.
c) Estoques
Os Estoques são registrados pelo custo médio histórico, ajustado ao valor reali-
zável líquido, quando este for menor que o custo.
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. 
d) Imobilizado
Está demonstrado ao custo de aquisição, acrescido de reavaliação e deduzido da 
depreciação calculada pelo método linear pelas taxas que levam em considera-
ção a vida útil econômica estimada dos bens. 
Os custos subsequentes ao do reconhecimento inicial são incorporados ao custo 
do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, 
somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis 
e os valores mensurados de forma confiável. 
A Empresa não adotou ainda, o reconhecimento do saldo residual. Reparos e 
manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos.
e) Outros Ativos e Passivos
Um Ativo é reconhecido no Balanço quando se trata de recurso controlado pela 
Empresa decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem em 
benefícios econômicos futuros.
Um Passivo é reconhecido no Balanço quando a Empresa possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
Os Ativos e Passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes.
f) Provisões
Provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada), em consequência de um evento passado, é provável que benefí-
cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Empresa espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso 
é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é registrada no resultado, líquida de 
qualquer reembolso.
A provisão para contingências é constituída para as discussões judiciais para 
as quais é provável que uma saída de recursos ocorra para liquidar a contin-
gência e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
g) Reconhecimento da Receita
A Receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Empresa e quando possa ser mensurada de 
maneira confiável.
h) Imposto de Renda e Contribuição Social
A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e a Contribuição 
Social. 
O Imposto de Renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240.000,00, no 
período de 12 meses, enquanto que a Contribuição Social é computada pela alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência.
i) Resultado por Ação
O Resultado por Ação é computado pela razão do lucro (prejuízo) líquido do 
exercício atribuído aos acionistas da Empresa pela quantidade média ponderada 
das ações no exercício.
NOTA 4 - CONTAS RELEVANTES ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS
a) Caixa e Equivalentes de Caixa
O Caixa e Equivalentes de Caixa são utilizados, substancialmente, para o paga-
mento de despesas de curto prazo da Empresa.
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
Bancos Conta Corrente             9.087               271 
Aplicações Financeiras             7.107             6.397 
Outros Investimentos                  -               2.943 
Total           16.194             9.611 
b) Contas a Receber de Clientes
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
Contas a Receber de Clientes 3.246 5.787 
Os saldos a receber em 2023, por vencimento estão demonstrados da seguinte 
forma:
Descrição 31/12/2023 %
Vencidos de 1 a 30 dias 3.004 92,53
Vencidos de 31 a 60 dias 161 4,96
Vencidos de 1 dias 81 2,51
Total 3.246

c) Adiantamentos Concedidos
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
Adiantamento a Funcionários 136 233
Adiantamento a Fornecedores 896 516
Adiantamento a Fornecedores - Outros - 2.400
Total 1.032 3.149
d) Estoques
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
Almoxarifado Ferramentas em Geral 17.294 19.081
e) Tributos a Recuperar
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
ICMS a Recuperar                  -                     8 
INSS a Recuperar                 85             1.028 
Saldo Negativo do IRPJ e CSLL               554                 83 
PIS, COFINS e CSLL Lei 10.833                   5                 33 
Total               644             1.152 
f) Partes Relacionadas
No curso habitual das atividades e em condições de mercado, são mantidos 
pela Sociedade operações com partes relacionadas, tais como contas a receber 
de negociações comerciais e contratos de mútuo entre as partes. O demons-
trativo a seguir apresenta, discriminado por modalidade, tais operações com 
estas partes relacionadas:
Partes Relacionadas 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE
 Contratos Mútuos                  -                 286 
Total Ativo Circulante                  -                 286 
PASSIVO
CIRCULANTE
  Pró-Labore a Pagar                  (7)                (47)
  Dividendos a Pagar            (5.808)            (9.070)
  Contratos Mútuos          (24.780)          (34.008)
Total Passivo Circulante          (30.595)          (43.125)
Valores Líquidos entre Ativo e 
Passivo          (30.595)          (42.839)

g) Outros Créditos
O montante de R$ 21 Mil refere-se a créditos originados no decurso normal 
de suas atividades.
h) Imobilizado e Intangível
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:

IMOBILIZADO e 
INTANGÍVEL

Custo 
Aquisi-

ção

Deprecia-
ção 

Acumu-
lada

Saldo 
31/12/2023

Saldo 
31/12/2022

Terrenos Urbanos e Rurais 7.183 - 7.183 7.183
Edificações 6.269 (2.194) 4.075 4.231
Máquinas e Equipamentos 20.985 (14.856) 6.129 8.976
Móveis e Utensílios 5.475 (4.123) 1.352 1.544
Instalações 1.684 (389) 1.295 1.448
Veículos 1.706 (818) 888 602
Guindastes 1.380 (909) 471 531
Aparelhos de  
Telecomunicações 282 (282) - -
Equipamentos de 
Informática 2.373 (1.730) 643 337
Equipamentos Agrícolas 30 (30) - -
Intangível 469 (446) 23 62
Total 47.836 (25.777) 22.059 24.914
Durante os períodos de 2023 e 2022 não foi realizado o Teste de Recuperabili-
dade dos Ativos Imobilizados.
i) Instituições Financeiras
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:

31/12/2023 31/12/2022

Banco Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Banco Itaú S/A. 10.974 12.428 - -
Banco Bradesco S/A. - - 13.121 5.454
Total 10.974 12.428 13.121 5.454
j) Obrigações Sociais e Trabalhistas
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:

Conta 2023 2022
Salários a Pagar 1.279 952
INSS a Pagar 581 1
FGTS a Pagar 325 285
IRRF sobre a Folha a Pagar 533 700
Contribuição Sindical a Pagar 29 1
Rescisões a Pagar 2 -
Pensão Alimentícia a Pagar 17 15
Condenação Trabalhista 22 22
INSS a Pagar Parcelamento 605 318
SENAI DN - Parcelamento 222 222
Total 3.615 2.515

k) Obrigações Fiscais e Tributárias
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados: 

Conta 2023 2022
   
COFINS a Recolher 300 942
PIS a Recolher 65 204
IRPJ a Pagar - 2.403
CSLL a Pagar - 838
IRF s/ Fornecedores a Pagar 5 2
INSS s/ NFS de Fornecedores 41 -
ISS Ret. s/NFS de Fornecedores 16 -
ISS a Pagar 105 150
PIS/CS/COFINS Retido a Pagar 15 5
ICMS a Pagar 18 -
Parcelamento ICMS SC 236 2.282
   
Total 801 6.826
l) Adiantamento de Clientes
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
Klabin S/A. - Ortigueira - 1.691
Westrock, Celulose, Pap. Embalagens Ltda. - 34
Adm do Brasil Ltda.- Unidade Campo Grande - 598
Granfood Indústria e Comércio Ltda. - 2.777
Principal Engenharia Montagem e Manutenção - 5
Valmet Celulose, Papel e Energia Ltda. 255 206
Demuth Estruturas Metálicas Ltda. 2.701 -
Total 2.956 5.311
m) Parcelamentos Sociais
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:
Conta 2023 2022
Condenações Trabalhistas a Pagar               362               386 
SENAI DN - Parcelamento               731               953 
ICMS Parcelamento - DIFAL             1.794                  -   
Total             2.887             1.339 
n) IRPJ e CSLL Diferidos
O montante registrado a título de Impostos Diferidos de R$ 3.110 mil, em 
2023 e 2022, foi calculado ao percentual de 34% sobre o valor da Avaliação 
Patrimonial.
o) Provisão para Contingências 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos eram assim apresentados:

Conta 2023 2022
Contingências Passivas Contabilizadas               846               486 

De acordo com o relatório apresentado pelos assessores jurídicos da companhia, 
para o mês de dezembro de 2023, além do valor do quadro acima, existem con-
tingências passivas decorrentes de processos judiciais em andamento, relativas 
a reclamatórias cíveis e trabalhistas, classificadas como perdas prováveis e não 
contabilizadas, no montante de    R$ 1.036 mil.
Adicionalmente, o referido relatório apresenta Contingências Passivas decor-
rentes de processos judiciais em andamento, relativas a reclamatórias cíveis 
e trabalhistas, classificadas como perdas possíveis, cujas práticas contábeis 
requerem a seguinte divulgação:

Probabilidade de Perda Possível Tratamento Contábil Valor
Ações Trabalhistas Divulgar em Notas Explicativas 1.830
Ações Civis Divulgar em Notas Explicativas 3.100

Total 4.930
NOTA 5 – CAPITAL SOCIAL
O Capital Social totalmente integralizado está representado por 33.482 (trinta 
e três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil) de ações com valor nominal 
de R$ 1,00 (Um real) cada uma, pertencente inteiramente a acionistas domi-
ciliados no país. 
NOTA 6 – CONSTITUIÇÃO DE PROVISÃO PARA DIVIDENDOS 
OBRIGATÓRIOS
Não foi constituída a provisão para distribuição de dividendos obrigatórios em 
função de que os lucros do período foram totalmente absorvidos pelos prejuízos 
acumulados, de acordo com o Artigo nº 189 da Lei 6.404/1976.
NOTA 7 – SEGUROS
Os valores segurados são determinados e contratados com bases técnicas e são 
considerados suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes de 
sinistros com bens do ativo e de responsabilidade civil.
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Ad-
ministração do Grupo que considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Curitiba/PR, 31 de dezembro de 2023.
DIRETORIA

 LUIS CARLOS FERNANDES HAROLDO SAMPAIO
 Diretor Financeiro Diretor Administrativo

  AGNALDO BORGES
Contador

CRC-PR nº. 034.327/O-5 - CPF: 510.494.819-68

Aos 
Administradores e Acionistas da
 IRMÃOS PASSAÚRA S.A. 
Curitiba/PR 
Opinião com Ressalva Examinamos as Demonstrações Contábeis da IRMÃOS 
PASSAÚRAS.A., que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos decorrentes do mencionado no pa-
rágrafo Base para Opinião com Ressalva sobre as Demonstrações Contábeis, as 
Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da IRMÃOS PASSAÚ-
RA S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações para o 
exercício findado naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para Opinião com Ressalva • O Ativo Imobilizado não foi submetido 
ao Teste de Recuperabilidade, previsto na NBC TG nº 01 (R4) – Redução ao Valor 
Recuperável dos Ativos; • Não foi realizado o Inventário Físico Integral dos itens 
dos Estoques; • As provisões para contingências estão subavaliadas em R$ 1.036 
mil, estando este fato detalhado na Nota Explicativa nº “4-o”. Nossa auditoria foi 

conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção “Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que, a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva.  Ênfase Chamamos a atenção para o fato de a Companhia encontrar-
-se, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, com obrigações superiores ao 
total de seus bens e direitos, estando com o Passivo a Descoberto, no montante de 
R$ 12.027 mil, conforme evidenciado no Balanço Patrimonial e na Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido. Outras Informações que Acompanham as 
Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor  A Administração da Em-
presa é responsável por essas e outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações Contábeis não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das Demonstrações 
Contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

Demonstrações Contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações 
Contábeis A Administração da IRMÃOS PASSAÚRA S.A. é responsável pela 
elaboração das Demonstrações Contábeis e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis 
pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das Demonstrações Contábeis. Responsabilidades do 
Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir Relatório de Auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada, 
de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Contábeis. 
Como parte da auditoria realizada e de acordo com as Normas Brasileiras e Inter-
nacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso Relatório de Auditoria para 
as respectivas divulgações nas Demonstrações Contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso Relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 26 de fevereiro de 2024.
PSW BRASIL AUDITORESINDEPENDENTES

EDER ALEXANDRE SOUZA
  Contador

CRC-PR nº. 056.265/O-7

BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

IRMÃOS PASSAÚRA S/A. 
CNPJ 80.337.306/0001-77 - Curitiba - Paraná

  As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

(Em milhares de reais)

  As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

  As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis   As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

  As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS  
PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Senhores Acionistas,
A Administração da Irmãos Passaúra S.A., CNPJ nº. 80.337.306/0001-
77, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete à 
apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023. A Sociedade tem por objetivo social: 
a) Obras de montagem industrial; b) Aluguel de máquinas e equipamentos 
para construção sem operador, exceto andaimes; c) Manutenção e repara-
ção de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos; 
d) Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente; e) 

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional; f) Comércio varejista de ma-
teriais de construção em geral; g) Manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos para uso geral não especificados anteriormente; h) Repre-
sentantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, 
embarcações e aeronaves; i) Comércio atacadista de outras máquinas e 
equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças; j) Aluguel 
de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especi-
ficados anteriormente, sem operador. No exercício foi registrado lucro 

líquido de R$ 3.406 mil. Finalizando, agradecemos a confiança e o apoio 
dos Senhores Acionistas, bem como a dedicação e o empenho de todos os 
envolvidos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se 
fizerem necessários. Curitiba / PR, 31 de Dezembro de 2023.. 

DIRETORIA: 
 LUIS CARLOS FERNANDES HAROLDO SAMPAIO
 Diretor Financeiro Diretor Administrativo 

AGNALDO BORGES Contador 
CRC-PR nº. 034.327/O-5 - CPF: 510.494.819-68

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ATIVO  Notas  2023  2022
 CIRCULANTE    
  Caixa e Equivalentes de Caixa 4-a             16.194              9.611 
  Contas a Receber de Clientes 4-b              3.246              5.787 
  Adiantamentos Concedidos 4-c              1.032              3.149 
  Estoques 4-d             17.294             19.081 
  Despesas do Exercício Seguinte                   48                   17 
  Tributos a Recuperar 4-e                 644              1.152 
  Partes Relacionadas 4-f                   -                   286 
  Outros Créditos 4-g                   21              2.880 
             38.479             41.963 
 NÃO CIRCULANTE 
  Depósitos Judiciais                 755              1.092 
  Imobilizado e Intangível 4-h             22.059             24.914 
               22.814              26.006 
 TOTAL DO ATIVO               61.293              67.969 

PASSIVO  Notas 2023 2022
CIRCULANTE
  Fornecedores   3.176  3.411
  Instituições Financeiras 4-i  10.974  13.121
  Obrigações Sociais e Trabalhistas 4-j  3.615  2.515
  Obrigações Fiscais e Tributárias 4-k  801  6.826
  Provisão para Férias e Encargos   1.932  1.336
  Adiantamento de Clientes 4-l  2.956  5.311
  Partes Relacionadas 4-f  30.595  43.125
   54.049  75.645
NÃO CIRCULANTE    
  Instituições Financeiras 4-i  12.428  5.454
  Parcelamentos Sociais 4-m  2.887  1.339
  IRPJ e CSLL Diferidos 4-n  3.110  3.110
  Provisões para Contingências 4-o  846  486
   19.271  10.389
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A 
DESCOBERTO    
  Capital Social 5  33.482  30.850
  Ajuste de Avaliação Patrimonial   6.038  6.038
  Prejuízos Acumulados   (51.547)  (54.953)
   (12.027)  (18.065)
TOTAL DO PASSIVO e PASSIVO A 
DESCOBERTO   61.293  67.969

2023 2022
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 129.827 213.546
DEDUÇÕES DA RECEITA (10.975) (13.562)
  Impostos e Contribuições (10.975) (13.562)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 118.852 199.984
CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS (103.628) (168.158)
(-) DESPESAS / RECEITA OPERACIONAIS (8.067) (3.990)
  Despesas Administrativas (8.608) (4.375)
  Despesas Comerciais (695) (543)
  Outros Ganhos/(Perdas) Líquidas 1.236 928
RESULTADO ANTES DOS EFEITOS 
FINANCEIROS 7.157 27.836
  Resultado Financeiro Líquido (1.752) (5.129)
RESULTADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL 5.405 22.707
   IRPJ e CSLL Correntes (1.999) (5.367)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 3.406 17.340
Resultado por Ação (Em Reais) 0,1017 0,5621

Mutações  Capital 
Social  Reserva Legal  Ajuste de Avaliação 

Patrimonial  Lucros ou Prejuízos 
Acumulados  Patrimônio 

Líquido
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 15.000 1.727 6.038 (74.020) (51.255)
  Integralização de Capital 15.850 -  - - 15.850
  Resultado do Exercício - -  - 17.340  17.340
  Absorção de Prejuízos pela Reserva Legal - (1.727) - 1.727 -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 30.850 - 6.038 (54.953) (18.065)
  Integralização de Capital 2.632 -  - - 2.632
  Resultado do Exercício - -  - 3.406  3.406
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 33.482 - 6.038 (51.547) (12.027)

2023 2022
Resultado do Período 3.406  17.340
Ajustes para Conciliar o Lucro às Disponibilidades:    
   Depreciações e Amortizações 2.601  2.501
   Provisões para Férias e Encargos 596  (10.263)
   Provisões para contingências 360  -
Resultado Ajustado 6.963  9.578
Variações Ativas e Passivas   
  Contas a Receber de Clientes 2.541  33.839
  Estoques 1.787  4.475
  Tributos a Recuperar 508  104
  Outros Créditos 2.859  (10)
  Despesas do Exerçício Seguinte (31)  (17)
  Fornecedores (235)  (5.099)
  Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.100  (8.257)
  Obrigações Fiscais e Tributárias (6.025)  4.077
  Parcelamentos Sociais 1.548  (246)
Disponibilidades Geradas nas Atividades Operacionais 11.015  38.444
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento   
  Depósitos Judiciais 337  415
  Adiantamentos Concedidos 2.117  3.676
  Imobilizado e Intangível 254  (4.815)
  Partes Relacionadas - Ativo 286  644
Disponibilidades Geradas/Consumidas nas Atividades de Investimento 2.994  (80)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos  
  Instituições Financeiras 4.827  (24.678)
  Partes Relacionadas - Passivo (12.530)  (8.805)
  Adiantamento de Clientes (2.355) (11.133)
  Integralização de Capital 2.632 15.850
Disponibilidades Geradas/Consumidas nas Atividades de Financiamentos (7.426) (28.766)
Aumento ou Redução nas Disponibilidades 6.583 9.598
Disponibilidades no Início do Período 9.611 13
Disponibilidades no Final do Período 16.194 9.611
Variações nas Disponibilidades 6.583 9.598

As publicações foram realizadas e certificadas na data do cabeçalho da página

Aponte a câmera do celular para o QR Code abaixo e acesse a página de Publicidade Legal do portal BEMPARANÁ com certificação digital reconhecida pelo ICP/ITI. 

https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/formato/digital/
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Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S/A
CNPJ 42.651.953/0001-60

Demonstração do resultado Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado abrangente 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2023 2022
  Circulante
    Caixa e equivalentes de caixa 4 43.805 29.410
    Adiantamento a terceiros 5 1.862 2
    Tributos a recuperar 6 1.174 143
  Total do ativo circulante 46.841 29.555
    Imobilizado 7 40.832 18.995
    Intangível 1 –
  Total do ativo não circulante 40.833 18.995
Total do ativo 87.674 48.550

Passivo Nota 2023 2022
  Circulante
    Debêntures 8 11.189 786
    Fornecedores 9 803 232
    Tributos a recolher 6 217 4
    Imposto de renda e contribuição social – 5
    Obrigações sociais e a recolher 400 –

12. 609 1.027
  Não circulante
    Debêntures 8 58.281 30.432

58.281 30.432
  Total do passivo 70.890 31.459
    Capital social 10 17.193 17.193
    Prejuízos acumulados (409) (102)
  Total do patrimônio líquido 16.784 17.091
Total do passivo e patrimônio líquido 87.674 48.550

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 2023 2022
Despesas operacionais
  Despesas gerais e administrativas 11 (178) (77)
Resultado operacional (178) (77)
  Despesas financeiras 12 (134) (20)
  Receitas financeiras – –
Resultado financeiro, líquido (134) (20)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (312) (97)
  Imposto de renda e contribuição social 5 (5)
Prejuízo do exercício (307) (102)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital
 social

Prejuízos
 acumulados

Total do patrimônio
 líquido

Em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 11.000 – 11.000
Prejuízo do exercício – (102) (102)
Integralização de capital - Nota 8 6.193 – 6.193
Em 31 de dezembro de 2022 17.193 (102) 17.091
Prejuízo do exercício – (307) (307)
Em 31 de dezembro de 2023 17.193 (409) 16.784

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2023 2022
Prejuízo do exercício (307) (102)
Total do resultado abrangente do exercício (307) (102)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (307) (102)

(307) (102)
Variações nos ativos e passivos:
Tributos a recuperar (1.031) (143)
Adiantamentos a terceiros (1.860) (2)
Fornecedores 571 232
Obrigações sociais a recolher 400 –
Tributos a recolher 208 9

Caixa aplicado nas operações (2.019) (6)
Juros pagos (7.833) (856)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (9.852) (862)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado (17.917) (4.192)
Rendimento de aplicação financeira 5.241 1.283
Aquisições de bens do ativo intangível (1) –

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (12.677) (2.909)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de debêntures 36.924 30.149
Adiantamento para futuro aumento de capital

Aumento de capital – 3.032
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 36.924 33.181
Redução (geração) líquida de caixa e equivalentes de caixa 14.395 29.410
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.410 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 43.805 29.410

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos fluxos de caixa 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração: Srs Acionistas em Conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à sua aprovação as Demonstrações Financeiras findadas em 31 de 
dezembro de 2023.

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de 
reais). 1. Informações gerais. Contexto operacional. O Aqua-Foz Aquario de Foz do Iguaçu 
S.A. (a “Companhia”), constituído em 9 de julho de 2021, com sede na cidade de Foz do Iguaçu, 
tem por objeto social a implantação, a construção, a manutenção e a operação do “Aquário da 
cidade de Foz do Iguaçu” o qual encontra-se em processo de finalização das licenças para início 
efetivo das obras. O objetivo da Companhia é operar um equipamento moderno e multifuncional 
de lazer, entretenimento, cultura, pesquisa e educação ambiental, criando a oportunidade da 
cidade de Foz do Iguaçu oferecer a visitação de um espaço único com atrações e tecnologias 
inovadoras. A emissão destas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da 
Companhia em 28 de março de 2024. 2. Resumo das principais políticas contábeis. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Declaração de conformidade com relação às 
normas do CPC. As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Adicionalmente, a Companhia considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens 
incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia e, também, a moeda de apresentação. 2.3. Classificação corrente versus não 
corrente. A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) 
Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal 
do ciclo operacional da entidade; (ii) Está mantido essencialmente com o propósito de ser 
negociado;(iii) Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e (iv) É caixa 
ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre 
vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são 
classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: (i) Espera-
se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; (ii)Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado; (iii) Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e (iv) A entidade não tem direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um 
passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de 
instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo 
e passivo não circulante. 2.4. Mensuração do valor justo. A Companhia mensura instrumentos 
financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) No mercado principal para o ativo ou passivo; (ii) Na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado 
com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um 
ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a 
capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu 
melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu 
melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e 
para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos 
e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis 
são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, como base na informação 
de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo:  Nível 1 
- preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a 
entidade possa ter acesso na data de mensuração;  Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e  Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a 
companhia determina se ocorreram transferência entre níveis de hierarquia, reavaliando a 
categorização no fim de cada período divulgado. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem aplicações financeiras e depósitos bancários de curto prazo de alta 
liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. 2.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente. Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando 
estas forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros. Os ativos 
financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao valor justo 
por meio do resultado, dependendo de sua classificação. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para os custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como gerencia seus ativos financeiros para gerar 
fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de 
fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas 
de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da 
negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados, pela Companhia, 
em duas categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais, e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros 
a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto 

prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, também não são classificados 
como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumento de hedge 
eficazes. A companhia não possui instrumentos financeiros derivativos, nem contabilidade de 
“hedge”. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do 
principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de 
dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo 
valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir 
significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) deixa de ser reconhecido quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram, ou (ii) a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e houve a transferência 
substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou não houve a transferência nem retenção 
substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, mas ocorreu a transferência do controle do 
ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando não transferiram nem retiveram substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiram o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o 
ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os 
direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) 
o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros. A Companhia reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas, quando aplicável, para todos os instrumentos de dívida 
não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na 
diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos 
de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da 
venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito 
resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito 
esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para 
perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência. Passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados, pela Companhia, ao custo amortizado. Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Ganhos ou perdas em passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo 
de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação deixa de reconhecida no passivo original 
e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.7. Imobilizado. Os itens do imobilizado são 
demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, incluindo custos de financiamentos 
para projetos em construção de longo prazo, caso os critérios para reconhecimento sejam 
atendidos. A Companhia inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de 
reposição somente quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios 
econômicos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido e passado o controle ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o 
ativo for baixado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, 
que é estimada como segue:  Edificações - 25-40 anos. Os valores residuais, a vida útil e os 
métodos de depreciação e amortização dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, 
quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidos” na demonstração do resultado.  
2.8. Tributação. As receitas financeiras estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas alíquotas básicas a seguir:

Alíquotas
Nome do tributo Sigla Lucro real
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 4%

Esses encargos são apresentados como despesas financeiras na demonstração do resultado. A 
tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto 
de renda é calculado com base no lucro tributável pela alíquota de 25% e a contribuição social 
pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência. As despesas fiscais do exercício 
compreendem o imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido. O imposto de renda 
é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do imposto de renda e da 
contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as bases 
fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis, de prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social sobre o lucro ou créditos fiscais não utilizados 
anteriormente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados com base em 
alíquotas de imposto e leis fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das 
demonstrações contábeis. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos 
ativos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é registrada quando o valor 
contábil não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou futuro. 2.9. Capital 
social. As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio 

líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.10. Custo de empréstimos.  
Os saldos dos empréstimos são inicialmente reconhecidos pelos valores contratuais, no momento 
do recebimento dos recursos. Em seguida, os valores passam a ser amortizados conforme 
cronograma de pagamentos, em linha com as cláusulas previstas em seus respectivos contratos. 
2.11. Receitas e despesas financeiras. Receita financeira compreende juros recebidos ou a 
receber sobre aplicações financeiras, atualizações monetárias. Receitas de juros são reconhecidas 
pelo período de competência a não ser que o recebimento seja duvidoso. Despesas financeiras 
compreendem juros a pagar sobre empréstimos calculados com base na taxa de juros efetiva, 
perdas com ativos financeiros classificados como mantidos para negociação, perdas por redução 
ao valor de recuperação de ativos financeiros disponíveis para venda, assim como qualquer perda 
financeira. Todos os juros e custos incorridos relacionados a um empréstimo ou uma transação 
financeira são reconhecidos, conforme incorridos, como despesas financeiras, exceto quando 
capitalizados. 2.12. Provisões. As provisões são reconhecidas quando: (i) a companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser 
estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as 
avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Provisões, quando 
houver, serão constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Em 
31 de dezembro de 2021 e 2022 não havia ações cuja perda estimada era considerada provável 
para fins de provisionamento e perda possível para fins de divulgação em nota explicativa. 
Provisões para perdas por redução do valor recuperável em ativos não financeiros. Os ativos 
não financeiros são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver 
indício de perda do valor recuperável, o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa 
à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. A perda é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior valor entre o valor justo 
de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), menos as despesas de venda, e 
o valor em uso comparado com o valor contábil residual. Para fins de avaliação de perda, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham 
sido reduzidos ao valor recuperável, com exceção do ágio, são revisados para identificar uma 
possível reversão da provisão para perdas por redução ao valor recuperável na data do balanço. 
Em 31 de dezembro de 2023 nenhuma provisão para perda por redução do valor recuperável em 
ativos não financeiros foi registrado. 2.13. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2023. O IASB (International Accounting Standards) trabalha com a 
emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão 
em vigência, com a convergência dos pronunciamentos pelo CPC, sendo:
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem introduzidas
 no CPC 26 – Apresentação das
  demonstrações contábeis 

Alterações para especificar os
 requisitos de classificação do passivo
  como circulante ou não circulante.

Exercícios iniciados
 em ou após 1º de
  janeiro de 2024.

A Companhia decidiu não adotar antecipadamente as alterações no CPC 26 – Apresentação das 
demonstrações contábeis, sendo essa sem impactos relevantes nas demonstrações contábeis. 
Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023: A Companhia avaliou 
e adotou as normas abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto relevante nas 
demonstrações contábeis.
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem 
introduzidas no 
CPC 23 – Políticas 
contábeis, Mudança 
de Estimativa e 
Retificação de Erro

Esclarecer a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros, bem como as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as 
estimativas contábeis. 

Exercícios 
iniciados em 1º de 
janeiro de 2023.

Alterações no CPC 
26 – Definição de 
materialidade

Fornecem uma nova definição acerca de 
materialidade da informação e influência nas 
decisões dos usuários das demonstrações 
contábeis.

Exercícios 
iniciados em ou 
após 1º de janeiro 
de 2023.

CPC 32 – Tributos 
sobre o lucro (IAS 12) 

Trata-se da exceção temporária à contabilização 
dos impostos diferidos decorrentes da implantação 
das normas e dos requisitos de divulgação 
direcionados para as empresas afetadas.

Exercícios 
iniciados em 1º de 
janeiro de 2023.

3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativos. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas. Julgamentos. A preparação 
das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos 
e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. 
Estimativas e premissas. As demonstrações contábeis, quando aplicável, são elaboradas com apoio 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor a ser registrado. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possui registrado estimativas ou premissas 
contábeis relevantes. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Banco – Conta movimento 3 –
Aplicações financeiras (*) 43.802 29.410

43.805 29.410
As aplicações financeiras de liquidez diária são pós-fixadas e correspondem a operações 
realizadas com instituições que atuam no mercado financeiro nacional, tendo como características 
alta liquidez, sem qualquer penalidade, sem prejuízo da receita reconhecida ou risco de 
variação significativa no seu valor. (*) A Companhia possui saldos em aplicações em operações 
compromissadas, certificados de crédito bancário (CDBs) e cotas em fundos de investimento 
não-exclusivo. As aplicações compromissadas e os CDBs são remunerados, respectivamente, em 
65% até 101% do CDI (100% em 31 de dezembro de 2022). Já os seus fundos de investimento e 
suas cotas, apresentam uma rentabilidade de 13% em dezembro de 2023 (12,99% em dezembro 
de 2022).
5. Adiantamento a terceiros

2023 2022
Adiantamento a fornecedores (*) 1.857 2
Adiantamento a funcionários 5 –

1.862 2
(*) Deste valor R$ 1.722 é referente a um adiantamento para a Tucumann Engenharia e 
Empreendimentos LTDA empresa responsável pelo andamento da obra do aquário, estima-se 
que o valor seja utilizado até dezembro de 2024. 
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6. Tributos. a) A recuperar
2023 2022

Imposto de renda a recuperar (*) 1.085 143
Pis e Cofi ns a compensar 89 –

1.174 143
(*) R$ 234 em 2023 e R$ 8 em 2022, corresponde a expectativa de retenção do imposto de renda 
quando resgate dos valores aplicados, os quais encontram-se apresentados na nota 4 pelo valor 
líquido da expectativa do imposto de renda.
b) A recolher

2023 2022
ICMS a pagar 78 –
Pis e Cofi ns a pagar 37 2
ISS retido a recolher 61 –
Imposto de renda retido na fonte a recolher 41 2

217 4
7. Imobilizado. Composição do saldo imobilizado

Imobilizado

Custo
Obras em 

andamento Terrenos
Total 

Imobilizado
Em 31 de dezembro de 2021 2.984 11.227 14.161
Adições (*) 4.834 – 4.834
Em 31 de dezembro de 2022 7.768 11.227 18.995
Adições (*) 21.837 – 21.837
Em 31 de dezembro de 2023 29.605 11.227 40.832
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.768 11.227 18.995
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29.605 11.227 40.832
(*) Das adições do exercício referem-se: (a) R$ 9.161 (R$1.925 em dezembro de 2022) da 
capitalização de juros das debêntures associadas a construção do ativo e R$ 5.241 (R$1.283 
em dezembro de 2022)) de capitalização do rendimento das aplicações fi nanceiras decorrente 
dos valores de debêntures mantidos em caixa temporariamente. (b) Adição de R$ 17.917 
(R$4.192 em 31 de dezembro de 2022) referente aos inícios das obras de construção do parque, 
majoritariamente valores pagos a serviços de engenharia, fundação e terraplanagem. As obras 
estão previstas para serem concluídas em dezembro de 2024. 8. Debêntures

Modalidade 2022 Captação

Pagamen-
to de prin-

cipal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropri-
ados (+) 2023

Custo de captação - Debêntures (1.768) (1.076) – – 425 (2.419)
Debêntures não-conversíveis públicas 32.986 38.000 – (7.833) 8.736 71.889

31.218 36.924 – (7.833) 9.161 69.470
Circulante 786 11.189
Não circulante 30.432 58.281

Modalidade 2021 Captação

Pagamen-
to de prin-

cipal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropri-
ados (+) 2022

Custo de captação - Debentures – (1.851) – – 83 (1.768)
Debêntures não-conversíveis públicas – 32.000 – (856) 1.842 32.986

– 30.149 – (856) 1.925 31.218
Circulante – 786
Não circulante – 30.432
a) Informações sobre as debêntures. Em 04 de agosto de 2022 a Companhia procedeu com a 1ª 
emissão de debêntures não-conversíveis, no valor de R$ 70.000, sendo a 1ª série no montante 
de R$ 32.000 com recebimento líquido dos recursos ainda em agosto de 2022, e a 2ª série no 

Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S/A
CNPJ 42.651.953/0001-60

montante de R$ 38.000 liberado em julho de 2023. As debentures possuem um custo pós-fi xado 
de 100% da variação do Certifi cado de Depósito interbancário (CDI) e custo pré-fi xado de 3,9% 
ao ano. Os juros serão pagos trimestralmente, a partir da data de emissão, sempre no dia 25 dos 
meses de outubro, janeiro, abril e julho de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido em 25 
de outubro de 2022, e a última na data de vencimento em 2027. O pagamento do saldo principal 
das debêntures será amortizado em 7 parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre nos dias 
25 dos meses de janeiro a julho de cada ano, sendo a primeira parcela em 2024 e as demais 
parcelas serão devidas nas respectivas datas de amortização das debêntures, sendo o seu início 
em 25 de julho de 2024 e o fi nal em 2027. b) Cláusulas restritivas (“covenants”). A primeira 
emissão de debêntures possui cláusulas restritivas vinculadas à manutenção de determinados 
índices fi nanceiros, conforme abaixo: (1) Cálculo da dívida líquida pelo EBITDA, cujo índice 
fi nanceiro é obtido pela divisão da dívida líquida pelo EBITDA consolidado da acionista 
Cataratas do Iguaçu S.A. (“Fiadora”), sendo o fator de 2022 deve ser menor ou igual a 4,5. 
Para os anos subsequentes, deverá apresentar dívida líquida dividida pelo EBITDA da Fiadora 
menor que 3, até a data de vencimento das Debêntures; (2) Capital social integralizado até o 2º 
aniversário do início da implementação do projeto no montante igual ou superior a R$ 23.243. 
Em 31 de dezembro de 2023, a administração da Companhia avaliou que foram atendidos os 
índices fi nanceiros mencionados acima. Garantias. Em relação a primeira debênture foi oferecido 
como garantia: Hipoteca do imóvel, terreno avaliado em R$ 11.000 e cessão fi duciária de direitos 
creditórios de titularidade do Aqua-Foz Aquário Marinho de Foz do Iguaçu S.A. c) Cronograma 
de amortização da dívida de longo prazo. 

2023 2022
2024 – 3.905
2025 19.307 1,429
2026 19.314 3.915
2027 19.660 21.183

58.281 30.432
9. Fornecedores. As contas a pagar aos fornecedores no valor de R$ 803 (R$ 232 em dezembro 
de 2022), se refere a obrigações a pagar para atividades recorrentes e operacionais da empresa 
relacionados a construção e estruturação do projeto. 10. Patrimônio líquido. a) Capital social. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o capital social integralizado é de R$17.193, dividido em 
11.000.000 ações ordinárias em ambos os exercícios. O valor médio unitário é de R$1,56.

 31 de dezembro de 2023
Quantidade de ações Capital Social 

(R$)
% de 

ParticipaçõesAcionista Ordinárias Preferenciais
Cataratas do Iguaçu S.A. 11.000.000 - 17.193 100,00%
Total 11.000.000 - 17.193 100,00%
b) Reserva legal. A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m 
assegurar a integridade do capital e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. Em dezembro de 2023 e 2022 a Companhia apresentou prejuízo não sendo 
constituído reserva legal. 11. Despesas gerais e administrativas

2023 2022
Serviços contratados (175) (77)
Outros despesas (3) –

(178) (77)
12. Despesas fi nanceiras

2023 2022
Multa e mora (52) (3)
Despesas bancárias (28) (3)
Impostos sobre operações fi nanceiras – (2)
Outras despesas fi nanceiras (54) (12)

(134) (20)

13. Instrumentos fi nanceiros. Valor justo e classifi cação dos instrumentos fi nanceiros. Existem 
três tipos de níveis para classifi cação do valor justo referente a instrumentos fi nanceiros. A 
hierarquia fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente 
a ativo ou passivo fi nanceiro. A classifi cação dos níveis hierárquicos pode ser apresentada 
conforme exposto abaixo: Nível 1 - Dados provenientes de mercado ativo de forma que seja 
possível acessar diariamente. Nível 2 - Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo 
incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precifi cação baseado em dados observáveis de 
mercado. Nível 3 - Dados extraídos de modelo de preço baseado em dados não observáveis de 
mercado. O quadro abaixo apresenta os valores contábeis e valores justos dos principais ativos e 
passivos fi nanceiros da Companhia, em 30 de dezembro de 2022:

Valor contábil Valor Justo
Nível 2023 2022 2023 2022

Ativos 
Mensuradas ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 2 43.805 29.410 43.805 29.410
Mensurado ao custo amortizado
Adiantamento a terceiros 2 1.862 2 1.862 2

45.667 29.412 45.667 29.412
Passivos 
Mensuradas ao custo amortizado
Debêntures 2 69.470 32.986 71.889 32.986
Fornecedores 2 803 232 803 232

70.273 33.218 72.692 33.218
A Administração da Companhia entende que os instrumentos fi nanceiros, os quais estão 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores contábeis não apresentam 
variações signifi cativas em relação aos respectivos valores de mercado. 14. Gestão de capital. 
Um dos principais índices para monitorar a estrutura de capital é o índice de alavancagem 
fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total das debêntures (incluindo circulante e não circulante, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. 
O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida.

2023 2022
Total das debêntures (Nota 6) 69.470 31.218
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (43.805) (29.410)
Dívida líquida (a) 25.665 1.808
Total do patrimônio líquido (b) 16.784 18.095
Total do capital (a) + (b) 42.449 19.903
Índice de endividamento líquido - % 60% 9,08%
15. Seguros. A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para todo o grupo 
de bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade, cujas vigências encerram em 25/08/2024. Os valores 
de cobertura de suas apólices vigentes em 31 de dezembro de 2023 são como segue:

Bens segurados Cobertura
Montante da 

cobertura
Infraestrutura e
  imobilizados

Incêndio, raio, explosão, implosão, queda de
  aeronave, entre outros 780

Responsabilidade civil Reclamações de terceiros 100

Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis - Diretor Presidente
Luiz Felipe da Silva Giublin - Diretor Operacional

Tatiane da Silva Martins - Contador - CRC RJ 115967/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis 
Aos Diretores e Acionistas da Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. Rio de Janeiro - RJ. 
Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base Opinião. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de 
auditoria. Principal assunto de auditoria é aquele que, em nosso julgamento profi ssional, foi o mais 
signifi cativo em nossa auditoria do exercício corrente. Este assunto foi tratado no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre este assunto. 
Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, 
incluindo aquelas em relação a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções signifi cativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações contábeis da Companhia. Emissão de debêntures não 
conversíveis em ações. Conforme divulgado na nota explicativa 8, em julho de 2023, a Companhia 
emitiu debêntures simples, não conversíveis em ações, para distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 476, de 16 de janeiro de 2009. O montante captado foi R$ 38.000 mil, as debentures possuem um 
custo pós-fi xado de 100% da variação do Certifi cado de Depósito interbancário (CDI) e custo pré-

fi xado de 3,9% ao ano. Os juros são pagos trimestralmente, desde a data de emissão e o pagamento 
do principal das debêntures será amortizado em 7 parcelas semestrais consecutivas. Em 31 de 
dezembro de 2023, o saldo das debêntures corresponde a R$ 69.470 mil. O monitoramento desse 
assunto foi considerado signifi cativo para a nossa auditoria, tendo em vista a relevância dos valores 
envolvidos e dos eventuais efeitos sobre as demonstrações contábeis e liquidez da Companhia no 
caso de não atingimento dos índices fi nanceiros a serem apurados. Como nossa auditoria conduziu 
esse assunto. Nossos procedimentos de auditoria para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 
incluíram: (a) análise da escrituração e respectivos termos relacionados às debêntures; (b) 
confi rmação externa do saldo junto ao agente fi duciário; (c) recálculo dos juros e; (d) entendimento 
junto à administração dos controles internos relevantes ao registro das debêntures. Baseado no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as debêntures, que está consistente com a 
avaliação da Administração, consideramos que os critérios e premissas de reconhecimento e 
mensuração do referido instrumento fi nanceiro adotados pela Administração, assim como as 
respectivas divulgações efetuadas na nota explicativa 8 são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações contábeis. A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:  Identifi camos e avaliamos os 

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.  
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 28 de março de 2024.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP015199/F
Felipe Sant’ Anna Vergete
Contador CRC-RJ-106842/O
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